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especial são paulo

Aos 456 anos a cidade de São Paulo enfrenta 
problemas que, comparados aos de um 
organismo vivo, mostram condição próxima 
à falência múltipla de órgãos
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Velha  
Senhora

O caso de São Paulo não é o único entre as metrópoles mundiais, ao menos em 

relação aos países em desenvolvimento. Mas é grave e não pode continuar 

ignorado, sob pena de custos crescentes pagos com o comprometimento da 

vida de seus moradores. Comparadas à situação de uma velha senhora 

submetida a uma série de exames para revelar a qualidade da saúde urbana, a 

cidade de São Paulo e toda sua região metropolitana são reprovadas em um 

conjunto de itens vitais que já afetam o presente e devem tornar-se críticos, se 

não irreversíveis, no futuro imediato. Com limitações preocupantes em relação 

a fontes de água potável, São Paulo e seu entorno têm reduzido tratamento 

de esgotos, poluição atmosférica sobrecarregada por transporte individual, 

impermeabilidade do solo e, entre outros comprometimentos, ilhas de calor 

que implicam chuvas destruidoras todo verão.

de 
uma 

saúde precária
A
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CONCEITOS-CHAVE
Metrópoles mundiais com 
crescimento gradual des-
frutaram de um planeja-
mento urbano que não 
ocorreu e continua ausen-
te das grandes cidades 
dos países em desenvolvi-
mento. Isso fez com que 
elas passassem rapida-
mente da juventude à 
decrepitude. São Paulo é 
uma evidência disso. 

Comparada à saúde de 
uma velha senhora sub-
metida a uma bateria de 
exames, a cidade apresen-
ta uma série de proble-
mas, sugerindo uma cres-
cente e inevitável falência 
múltipla de órgãos. 

Impacto dos poluentes na 
saúde dos habitantes da 
cidade, na década de 1990, 
provocou um aumento de 
13% da mortalidade de 
pessoas acima de 65 anos.

— Os editores

■

■

■

O mundo passa por uma crise ambiental com 
raízes localizadas basicamente no excesso 
de consumo dos recursos naturais. E é nas 

cidades que se manifesta a maior demanda pela ofer-
ta de alimentos, transporte, moradia, recursos hídri-
cos, saneamento básico e energia. No Brasil, em 2000, 
81,2% da população já vivia em áreas urbanas. A 
previsão para 2030 é que cerca de 60% das pessoas 
viverão em áreas urbanas do planeta. Os impactos da 
complexidade do metabolismo urbano produzem 
efeitos dramáticos sobre diversos aspectos da saúde 
e sustentabilidade, tanto local como regional e mes-
mo em escala global. A pressão da urbanização sobre 
o ambiente varia de acordo com o tipo das cidades.

Metrópoles como Londres, Paris e Nova York, 
que tiveram crescimento gradual, puderam usufruir 
dos benefícios de um processo de planejamento di-
nâmico e da consolidação da infraestrutura, incluin-
do o sistema de transporte público. Em contraparti-

da, cidades que cresceram rapidamente, principal-
mente nos países em desenvolvimento, passaram da 
juventude para a decrepitude e deterioração sem 
tempo de amadurecer.

 São Paulo é uma representante típica do segundo 
grupo, com crescimento veloz e desordenado, ligada 
a mais 38 cidades que formam sua região metropoli-
tana, numa área de 7.944 km2. Esse processo desor-
denado, com frequência confundido com desenvol-
vimento, trouxe problemas ambientais de solução 
complexa e cara, que afetam negativamente a vida de 
20 milhões de habitantes dessa megaconurbação.

A cidade pode ser entendida como um organismo 
vivo, onde os bairros seriam órgãos e os habitantes, 
células dessa estrutura. A analogia permite que, na 
análise da saúde desse organismo, seja possível ima-
ginar a cidade de São Paulo como um corpo adoeci-
do, afetando também seus habitantes. A descrição 
desse caso pode ser feita imaginando-se a cidade 

Por Paulo Saldiva e Evangelina Vormittag*

Crescimento desordenado de São Paulo fez com que mancha 
urbana invadisse áreas de proteção ambiental, com 
formação de ilhas de calor, entre outros desconfortos que 
afetam diariamente seus milhões de moradores.
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anos. Vivencia constantemente episódios de eva- 
cuação, prejuízo do saneamento básico, grande lan-
çamento de efluentes e esgoto nos rios e disposição 
de resíduos sem aproveitamento. Acredita que pos-
sa ser acometida por vermes pela facilidade com que 
este quadro acarreta a proliferação de vetores causa-
dores de doenças infecciosas. Sente muita sede, apre-
senta fraqueza e incapacidade de aproveitar as fon-
tes energéticas de que dispõe. Aponta ainda perdas 
e desperdício de água. 

O exame físico demonstra ser uma paciente 
obesa, febril, com notável distribuição das células 
mais pobres na periferia. Apresenta-se extrema-
mente dispneica, com falta de ar e notório escure-
cimento do ar expirado por fuligem. O ritmo dos 
batimentos cardíacos mostra diminuição (bradi-
cardia). Apresenta edema generalizado (inchaço), 
coincidindo com chuvas (congestão arterial). 
Além disso, observam-se intensas áreas sem pilifi-
cação, alopecia (queda de cabelo) crescente, pois 
sua cobertura vegetal foi parcialmente destruída. 
A pele está seca, espessa e escura devido ao asfal-
tamento e à impermeabilização do solo. Constata-
se déficit de audição por excesso de ruídos.

Exames laboratoriais complementares foram rea
lizados para auxiliar o diagnóstico da paciente. Da-
dos epidemiológicos e científicos ilustram e elucidam 
o caso clínico dessa velha senhora.

Exames do ar mostram que as fontes móveis (veí
culos) passaram a ter, a partir da década de 80, 
maior participação na carga de poluentes emitidos 
na atmosfera que as fontes industriais e se tornaram 
a principal causa de poluição na região metropoli-
tana e outros grandes centros urbanos do país. De 
acordo com estimativas da agência ambiental do 
estado de São Paulo – Cetesb –, 90% dos poluentes 
gasosos resultam da queima de combustíveis fós-
seis nos veículos automotivos (97% das emissões 

como uma velha senhora que terá a sua história clí-
nica relatada por seu médico.

Paciente do sexo feminino, com 456 anos, refere 
que se sentia compelida a ser uma das cidades que 
mais cresciam no mundo. Olhava com orgulho o 
brotamento de chaminés fumegantes e sentia prazer 
ao ver lhe percorrerem as veias minúsculos veículos 
motorizados e gente trabalhando incessantemente. 
Com o passar do tempo, e principalmente nos últi-
mos 60 anos, relata ter perdido o controle da situa-
ção, engordado em excesso, excedendo seus limites 
geográficos com aparecimento de áreas de extrema 
pobreza (loteamentos periféricos e favelas). Isso faz 
com que despenda enormes quantidades de recursos, 
redesenhando seus limites e buscando soluções para 
problemas físicos e psíquicos que atingiram uma es-
cala de difícil tratamento. Queixa-se de febre (aque-
cimento), calafrios e intensa sudorese (eventos extre-
mos, chuvas, inundações, ventos fortes), falta de ar 
(poluição), entupimento de suas artérias, que não per-
mitem fruição do trânsito e dificuldade para eliminar 
urina (filtração – tratamento de água). 

Comportamento Bipolar
Exame mais detalhado sugere que se trata de pacien-
te bipolar. Em alguns momentos apresenta-se estres-
sada, deprimida e com baixa autoestima. Em outros, 
eufórica. Apresenta enorme vazio no centro, princi-
palmente à noite, associado a um sentimento de des-
população central. Confusa, reconhece dependência 
química de uma droga, o petróleo. Apática, demons-
tra dificuldade de planejamento, desesperança, de-
samparo e preocupação com o futuro.

A velha senhora alega ainda episódios agudos de 
asma e surtos de pneumonia. Já teve alguns episódios 
de dor precordial (dor no peito) e infarto. Alimenta-
se compulsivamente, apresenta má digestão, sensa-
ção de empachamento, eructação e flatulência há 

[os autores]
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Afetado pelo 
desequilíbrio 

ambiental,
microclima da cidade favorece 
chuvas destruidoras como a 
que afetou o Ceagesp, centro 
de distribuição de alimentos 

de São Paulo, no final de 2009.

©
 P

au
lo

 W
h

it
a

ke
r/

Re
u

te
rs

/L
at

in
st

o
ck



w w w. sc iam.com.br� SC IE NTIF IC AME RIC AN BR A SIL  31

Ci
le

te
 S

il
vé

ri
o

/G
o

ve
rn

o
 d

o
 E

st
a

d
o

 d
e 

SP

de CO – monó-
xido de carbo-
no – e 96% de 
NO2 – dióxido 
de nitrogênio). 
Há registros de 
que tenha a 
maior concen-
tração de ozô-
nio e material 
particulado do 
país. Essa polui-
ção do ar pro-
voca perto de 4 
mil mortes pre-
maturas/ano. Es
tima-se que os níveis atuais de poluição levem a 
uma redução da expectativa de vida do habitante 
em cerca de 1,5 ano, devido a três desfechos: cân-
cer do pulmão e vias aéreas superiores; infarto agu-
do do miocárdio e arritmias; e bronquite crônica e 
asma. Viver em São Paulo corresponde a fumar 
quatro cigarros diariamente em decorrência das 
partículas em suspensão no ar.

Poluição e Morte
O Laboratório de Poluição Atmosférica Experimen-
tal (LPAE) da Universidade de São Paulo (USP) inves-
tiga o impacto dos poluentes na saúde dos habitantes 
da cidade e demonstrou, na década de 90, que um au-
mento em 13% da mortalidade de pessoas acima de 
65 anos esteve associado à elevação das concentra-
ções de partículas inaláveis no ar. Crianças e idosos 
são os dois grupos etários mais suscetíveis aos efei-
tos da poluição, particularmente naqueles com doen-
ças cardiovasculares e respiratórias preexistentes.

Se a poluição pode aumentar o número de mortes, 
antes disso provoca doenças. É o caso do estudo em 
controladores de tráfego da Companhia de Engenha-
ria de Tráfego (CET), que demonstra alterações de 
pressão arterial e de marcadores inflamatórios san-
guíneos em dias mais poluídos. 

Pesquisa recente realizada nos Estados Unidos, 
analisando 66 mil mulheres no período pós-meno-
pausa e sem história de doença cardiovascular, obser-
vou um crescimento de 24% no risco dessa enfermi-
dade. E, quando ela se manifestava, um aumento de 
76% no risco de morte quando as mulheres eram ex-
postas a variações de níveis de poluição atmosférica. 
Pesquisadores do LPAE têm investigado outros efei-
tos nocivos da poluição atmosférica. O peso de bebês 
pode se reduzir quando as gestantes são expostas a 
níveis elevados de monóxido de carbono (CO) e par-
tículas inaláveis no primeiro trimestre de gestação. 
Isso permite supor que a poluição afeta o desenvolvi-

mento intraute-
rino das crian-
ças. Nos primei-
ros 28 dias de 
vida, a mortali-
dade neonatal 
também é in-
fluenciada pelos 
poluentes. Cu-
riosamente, há 
evidências de que 
nascem mais me-
ninas que meni-
nos em áreas 
mais poluídas 
da cidade. 

A região metropolitana tem aproximadamente 20 
milhões de habitantes e nela estão localizadas 47 mil 
indústrias e 99 mil estabelecimentos comerciais. Sua 
frota de veículos cresce continuamente e se aproxima 
dos 9 milhões de unidades. Na última década, a po-
pulação de São Paulo teve aumento de 12%, enquan-
to a frota automotiva cresceu pelo menos 65%. As-
sim, a relação entre automóveis/habitantes é de 1:2, 
ou seja, um veículo para cada dois habitantes. Isso 
significa que o número de sapatos e pneus é aproxi-
madamente o mesmo. 

A elevação da frota de veículos indica que se favo-
receu o transporte individual em detrimento do cole-
tivo, mais eficiente em relação ao uso de energia e 
ocupação do solo. É uma contradição – tratar da re-
dução de gases de efeito estufa e estimular a venda de 
veículos individuais por meio de incentivos fiscais, 
como o que ocorreu recentemente. A ausência de 
uma política urbana integrada aos transportes con-
tribuiu para a intensificação da motorização e a pio-
ra da mobilidade urbana.

A cidade é conhecida por suas vias congestionadas 
e pelas médias diárias recordes de congestionamento, 
acima de 120 km no pico da tarde, devido à despropor-
ção no número de veículos circulando por uma malha 
de 17 mil km. O número de viagens motorizadas pode 
chegar a cerca de 25 milhões por dia. A velocidade mé-
dia dos automóveis e ônibus vem se reduzindo signifi-
cativamente. Em 2005, os carros circulavam a uma ve-
locidade média de 18,4 km/h, e os ônibus a 14,3 km/h, 
situação que se agravou com o aumento da frota. É 
aqui que se evidencia o maior paradoxo dessa opção 
tecnicista: são produzidos veículos de locomoção cada 
vez mais rápidos e ágeis, mas que se deslocam com a ra-
pidez e a agilidade de uma charrete. Como na Idade 
Média, os moradores se restringem a circular no seu 
próprio vilarejo, aqui chamado de bairro, e, quando 
muito, em apenas uma região da cidade. 

De maneira geral, o transporte individual conso-

 Construção 
tardia e ainda 
insuficiente 

de linhas
do metrô

compromete o deslocamento 
por superfície com engarra-
famentos de centenas de 
quilômetros de extensão.
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me 30 vezes mais combustível por passageiro em 
comparação com ônibus e 70 vezes mais energia 
quando comparado com o metrô. Segundo estima-
tivas, uma linha de metrô poupa cerca de 3 milhões 
de barris de petróleo por ano. A ausência dele trans-
fere para ônibus e automóveis, como alternativa 
modal no contexto de transporte, a maioria (90%) 
dos usuários, o que acarreta maior tempo de via-
gem e aumento dos níveis de concentração de par-
tículas no ar, com consequente agravo das condi-
ções de saúde dos que vivem na cidade. Esse fato 
foi demonstrado por um estudo sobre os impactos 
das paralisações (greve) da operação do metrô (en-
tre 1986 e 2006). Observou-se um aumento de 
50% dos níveis de concentração de PM10 (material 
particulado inferior a 10 micra), comparando-se 
com dias em condições meteorológicas similares. 
Os benefícios do metrô para a saúde pública, como 
contribuição desse sistema de transporte à redução 
da poluição atmosférica em São Paulo, foram ava-
liados em R$ 10,75 bilhões anuais. 

Apesar das vendas recordes de carros, a maioria 
(68%) da frota que circula pelas ruas apresenta ida-
de média superior a 6 anos, sendo 41% com mais de 
10 anos. Veículos com até 5 anos de idade, que emi-
tem menos poluentes, correspondem a apenas 32% 
do total. Entre os 2,7 milhões de unidades que emi-
tem mais poluentes, devido ao desgaste natural e à 
manutenção inadequada, há caminhões e ônibus a 
diesel, ainda mais nocivos à qualidade do ar. As mo-
tocicletas, cada vez mais utilizadas, representam 
12,1% da frota, mas poluem oito vezes mais que um 
automóvel e provocam milhares de acidentes, ma-
tando e incapacitando um enorme contingente, a 
cada ano. Dados de 2009 apontam média diária de 
42 acidentes com motocicletas na cidade que são a 
principal causa de lesão na medula.

Dois remédios bem-sucedidos trouxeram benefí-
cios à saúde: os carros hoje chegam a poluir 95% 
menos que em 1986 e os caminhões reduziram seus 
níveis de poluição em 85% no mesmo período. Es-
ses números são resultado do Programa de Controle 
de Poluição do Ar por Veículos Automotores (Pro-
conve), que introduziu mudanças tecnológicas e im-
pôs limites nas emissões de gases poluentes de veícu-
los. A redução de 40% na concentração dos poluen-
tes entre os anos 90 e os primeiros cinco anos da 
presente década foi suficiente para diminuir de 12 
para 8 o número de mortes diárias atribuídas à po-
luição do ar na região metropolitana. O limite má-
ximo de concentração de monóxido de carbono foi 
ultrapassado 65 vezes em 1997, mas apenas uma vez 
em 2005. Essa queda da poluição resultou na dimi-
nuição de aproximadamente 10 mil mortes e inter-
nações hospitalares por doenças respiratórias e car-
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diovasculares. Se o Proconve não funcionasse, a per-
da por mortes, somente na cidade, seria de US$ 600 
milhões. O segundo remédio diz respeito à inspeção 
veicular, iniciativa que vem auxiliar na diminuição 
de poluentes e gases de efeito estufa (GEE).

Negligência Custa Caro
Em contraposição, a Resolução Conama 315/02, que 
impõe um limite do teor de enxofre no diesel distri-
buído no Brasil a 50 partes por milhão (ppm) para a 
tecnologia P-6 (novos motores), a partir de janeiro de 
2009 não foi aplicada. A proporção hoje é de 500 
ppm nas regiões metropolitanas e de 2 mil ppm no 
interior.  Na Europa, essa concentração é de 10 ppm 
e, nos Estados Unidos, 15 ppm. No entanto, a Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis – ANP – foi leniente na sua ação regulatória, o 
que levou a Petrobras a não cumprir a legislação am-
biental e manteve o alto teor de enxofre no diesel, 
substância cancerígena e responsável pela morte de 3 
mil pessoas por ano na cidade de São Paulo. 

Nesse caso, é preciso destacar que o Brasil é o úni-
co país que conta com uma frota veicular que utiliza 
etanol em larga escala. O álcool etílico nas suas for-
mas anidro e hidratado corresponde a 51% do com-
bustível consumido por veículos leves, sendo o restan-
te fundamentalmente gasolina e gás natural. No 
transporte pesado predomina o uso do diesel. A 
exemplo de outras grandes cidades do mundo, a bi-
cicleta também serve de meio de transporte, e a pre-
feitura de São Paulo vem apoiando a expansão de seu  
uso desde 2005 – há cerca de 200 mil ciclistas na ci-
dade. Nesse período foram implementados 20 km de 
ciclovias e bicicletários em dezenas de estações de 
trem e metrô, mas é necessário expandir rapidamen-
te esse sistema para estimular seu crescimento e pro-
porcionar segurança aos usuários.

A combinação de crescimento populacional, po-
breza e degradação ambiental aumenta a vulnera-
bilidade às catástrofes climáticas. Nesse caso, é la-
mentável que a população com menor responsabi-
lidade pela emissão de gases de efeito estufa seja a 
que mais sofrerá com suas consequências. Isso 
ocorre pela baixa capacidade de adaptação, mora-
dia em zonas de risco, não acesso a moradias com 
infraestrutura básica de saneamento e pouco aces-
so à saúde – injustiça ambiental. 

Estresse térmico é uma das condições classica-
mente associadas a efeitos sobre a saúde – extremos 
de temperatura afetam preferencialmente crianças e 
idosos. Grande parte da mortalidade aumentada por 
ondas de calor está relacionada a doenças cardiovas-
culares, cerebrovasculares e respiratórias.  

As áreas urbanas, nesse caso, são mais afetadas 
que as rurais por diversos fatores, que incluem a su-

Motocicletas 
com frotas 

em acelerado 
crescimento
permitem entregas e outros 
procedimentos mais rapida-

mente, mas contribuem para 
piorar a qualidade do ar.
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pressão da vegetação capaz de estabilizar os gradien-
tes de temperatura, umidade e regime hídrico. Parte 
substancial do solo das cidades foi pavimentada, che-
gando ao ponto de cerca de 30% a 40% da área cen-
tral das grandes cidades brasileiras ser ocupada pela 
malha viária. As consequências do asfaltamento e im-
permeabilização das superfícies que retêm o calor – 
fachadas de vidro, concreto e o asfalto negro –, a su-
pressão da vegetação e as emissões de automóveis são 
responsáveis por alterações climáticas em menor es-
cala, as chamadas ilhas urbanas de calor. Esses fenô-
menos se manifestam no coração dos grandes con-
glomerados urbanos e provocam mudanças de regi-
me e intensidade das chuvas e inundações, além de 
dificultar a dispersão de poluentes. Em São Paulo, as 
variações térmicas diárias podem chegar a até 10ºC. 

Aquecimento e Clima
Em um estudo sobre as mudanças climáticas nas ci-
dades e as interferências do aquecimento global, fo-
ram analisados e comparados dados de temperatu-
ra de superfície e umidade relativa da estação do 
Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências At-
mosféricas da USP (IAG/USP) entre os anos de 
1936 e 2005. Como resultados, verificou-se pro-
gressivo aumento das médias de temperatura de su-
perfície (praticamente 0,038oC ao ano; em 70 anos, 
o acumulado foi de 2,66oC) e queda da umidade 
relativa na área urbana. Recordes nas séries histó-
ricas da cidade de São Paulo, em medições desde 
1943, mostram que a temperatura máxima ocorri-
da na capital foi de 37,0oC em janeiro de 1999. Em 
2009 chegou-se a de 34,1oC, mas  em março. Em 
geral, verificou-se que as temperaturas máximas 
vêm batendo recordes a partir dos anos 90. Já a me-
nor temperatura registrada na série histórica foi -
2,1oC, em agosto de 1955.  Para as mínimas, os re-
cordes (frio) ficaram em geral no início da série. Isso 
mostra que as temperaturas mínimas estão ficando 
mais elevadas, ou seja, as noites estão mais quentes. 
Isso é um forte indicativo da mudança no padrão 
de clima da cidade.

Em relação às precipitações, a chuva mais intensa 
em 24 horas ocorreu em maio de 2005, com 140,4 
mm. Esse dado chama atenção para o mês em que 

ocorreu, pois em maio as chuvas já diminuíram bas-
tante e a atmosfera em geral está mais seca, caracteri-
zando um evento extremo e inesperado quando se 
pensa em climatologia da região. Em 2009, houve 
também o segundo inverno mais chuvoso de que se 
tem registro. Nos meses de junho, julho e agosto, fo-
ram registrados 332,3 mm de chuva, enquanto o nor-
mal esperado seria 131,1mm. Pesquisando-se o regi-
me de chuvas da capital, entre 1933 e 2005, detectou-
se que as chuvas estão mais intensas e frequentes, 
talvez devido às ilhas de calor.

Quanto à umidade mínima, em agosto de 2009 
houve o recorde histórico de baixa umidade relativa 
do ar – 10%, o menor valor desde o início dos regis-
tros. Esse pode ser considerado um evento extremo 
na cidade. A alteração do ciclo hidrológico provoca 
eventos climáticos severos (inundações e falta de 
água potável), modificação do microclima (ilhas de 
calor) e perda de fontes de água, levando a doenças 
de transmissão hídrica e doenças respiratórias. 

As inundações que se repetem com intensidade 
neste início de 2010 estão associadas a perdas de 
vidas e prejuízos materiais. Os impactos à saúde in-
cluem afogamentos, doenças relacionadas à água 
contaminada (hepatite A, diarreia e leptospirose). 
Além da inundação, a chuva excessiva contamina 
reservatórios de água potável. Enxurradas podem 
tirar roedores de seus abrigos, criar locais para a re-
produção de mosquitos e aumentar o crescimento 
de fungos nas casas. 

Um exemplo clássico de como o desequilíbrio 
do ambiente pode influenciar o desenvolvimento 
de uma doença é a ocorrência recente da maior 
epidemia de dengue em 50 anos no Brasil. Apenas 
nos três primeiros meses de 2008, surgiram 60 mil 
casos no Rio de Janeiro, um doente a cada três mi-
nutos. A rede de saúde pública entrou em colapso, 
recorrendo a hospitais de campanha das forças ar-
madas. As condições geográficas e socioeconômi-
cas da cidade facilitaram essa propagação. Com o 
aumento da temperatura, o mosquito sobe o mor-
ro e encontra condições precárias, como pessoas 
aglomeradas e más condições de saneamento, acú-
mulo de água e sujeira, que facilitam a reprodu-
ção/perpetuação.	     		                  ■

para 
conhecer mais

Valoração dos benefícios do metrô 
para a saúde pública associados à 
poluição do ar na cidade de São 
Paulo. Cacilda P. S. Bastos (disserta-
ção). Senac, 2009.

Brasil, cidades: alternativas para a 
crise urbana. E. T. M. Maricato. Petró-
polis, 2001.

Air pollution and mortality in elderly 
people: a time-series study in São 
Paulo, Brazil. Paulo Saldiva et al. Archi-
ves of Environmental Health, 1995.

Diversidade de impactos na saúde pú-
blica. Evangelina Vormittag. Scientific 
American Brasil, edição 74, julho de 2008.

➥

Superfície quase 
inteiramente
impermeabilizada
e adensamento de edifícios no centro da 
cidade respondem pelas ilhas de calor relacio-
nadas aos temporais destruidores do verão.

©
 B

ra
si

l2
/iS

to
ck

ph
ot

o



34  SC IE NTIF IC AME RIC AN BR A SIL� Abr i l  2010

especial são paulo

Não tratamento de esgotos, ocupação de áreas de mananciais 
e contaminação de estoques hídricos subterrâneos acenam 
com cenários de escassez crescente de água
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Contaminação 
  de Fontes

O sistema de abastecimento de água, na região 
metropolitana de São Paulo, é integrado pela 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (Sabesp). No total, existem oito complexos 
responsáveis pela produção de 65 mil litros de água 
por segundo, para atender a cerca de 20 milhões de 
pessoas. A água, como recurso hídrico, deve ser tra-
tada como recurso finito e vulnerável, e gerenciada 
com cuidado em função dos espaços e mecanismos 
que propiciam seu ciclo e renovação, para que sua 
disponibilidade e qualidade sejam mantidas e res-
pondam ao desenvolvimento das cidades e assegu-
rem níveis aceitáveis de qualidade de vida dos ecos-
sistemas que a sustentam. 

A escassez da água potável é um dos fatores cru-
ciais para o aumento das doenças entre as populações. 
Por outro lado, acrescentam-se a esta questão as per-
das e desperdício de água potável, a exploração clan-
destina de aquíferos e sua contaminação, a diminui-
ção do lençol freático e a apropriação indevida de re-
cursos, incluindo a privatização e outras formas de 
impedimento de acesso coletivo às fontes de melhor 
qualidade, superando os níveis de reposição natural. 

A escassez da água potável é um dos fatores cru-
ciais para o aumento das doenças entre as popula-

ções. Desde 1940, o consumo de água aumenta à 
taxa de 2,5% ao ano. Essa situação torna-se crítica 
com o aumento da poluição dos recursos hídricos e 
a não uniformidade da distribuição, sugerindo que 
as políticas gerais e locais e os padrões de uso e con-
sumo que as apoiam estão distantes de respeitar as 
condições inerentes a cada região ou bioma. 

Entre os fatores que impactam e contribuem para 
a crescente taxa de poluição neste ecossistema estão 
a disposição inadequada de resíduos sólidos, lança-
mento de efluentes sem tratamento adequado em 
cursos d’água, os dejetos domésticos (esgoto), com-
postos químicos, agrotóxicos, medicamentos, ferti-
lizantes agrícolas e efluentes industriais, diretamente 
despejados ou percolados em direção aos corpos 
d´água (rios e lagos). As águas subterrâneas são as 
primeiras a serem afetadas quando se considera o 
uso para consumo humano. 

Em maio de 2002 a Cetesb divulgou pela primei-
ra vez a lista de áreas contaminadas, registrando a 
existência de 255 delas no estado de São Paulo. O 
último dado disponível, de novembro de 2008, che-
gou a 2.514 áreas contaminadas. Exemplo inequí-
voco dessa situação é o rio Tietê, com 1.100 km de 
extensão e 70 km na capital. Sua mancha de polui-
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ção se estende por 140 km. O estado gasta R$ 30 
milhões para retirar 400 mil m3 de lixo do rio e evi-
tar transbordamentos. Em 1992, a Cetesb calculou 
que 1.250 empresas despejavam cinco toneladas de 
resíduos químicos (lixo industrial) diariamente no 
Tietê; hoje esse número caiu para 307 quilos diários. 
Mas, diariamente, o rio recebe mais de 700 tonela-
das de esgoto.

Esgotos Lançados in natura
A região metropolitana de São Paulo está inserida na 
Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(UGRHI) Alto Tietê, formada por 34 municípios. 
Nesta região são coletados 84% do esgoto produzi-
do, no entanto, observam-se desigualdades nos índi-
ces entre os diferentes municípios. Um fato inaceitá-
vel, aqui, é o índice de tratamento de apenas 44% do 
esgoto gerado, e cidades que lançam seu esgoto no 
rio sem qualquer tratamento. 

O saneamento precário, a falta de coleta e trata-
mento de esgoto produzem doenças infecciosas e 
parasitárias, especialmente em crianças, elevando 
os índices de mortalidade. Casos de surtos de diar-
reia no verão deste ano de 2010 ocorreram em vá-
rias cidades do litoral paulista e em São Paulo, pro-

vocando o aumento de 50% nos atendimentos em 
hospitais da capital. Segundo o Instituto Trata Bra-
sil, “para cada R$ 1 gasto em saneamento, econo-
mizam-se R$ 4 em saúde”, informação que deveria 
estimular os órgãos governamentais a resolver ur-
gentemente esta questão. 

A cidade de São Paulo produz diariamente 14 mil 
toneladas de lixo, material responsável pela emissão 
do gás metano – gás de efeito estufa mais maléfico, 
que agrava o aquecimento global 23 vezes mais que 
o CO2. A cidade gasta cerca de R$ 500 milhões por 
ano no seu gerenciamento, além do desperdício de 
matérias-primas que acabam enterradas, em vez de 
retornar ao ciclo produtivo – apenas 4% dos resídu-
os recicláveis são coletados pelo programa oficial de 
coleta seletiva da cidade. Estima-se a existência de 
mais de 20 mil catadores nas ruas, que promovem a 
coleta seletiva da cidade. Mas eles trabalham em con-
dições precárias de segurança e de saúde. É preciso 
urgentemente conscientizar a população a reduzir o 
consumo supérfluo e a produção excessiva de lixo. 

As políticas oficiais de acesso e produção habita-
cional, associadas a interesses econômicos ligados à 
especulação imobiliária, aceleram a expansão do uso 
e ocupação urbanos das terras paulistanas, promo-

Além de esgotos sem tratamento, acumulo de lixo 
urbano também afeta a qualidade dos rios e 
com isso contribui para a poluição das águas e 
transmissão de doenças por esse vetor.
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das maiores densidades de empregos do país.

A mortalidade na cidade por doenças isquêmi-
cas do coração, por pneumonia e  bronquite, enfi-
sema e asma, nos anos de 2006 a 2008, é desigual 
na distribuição espacial da cidade, pois os agrupa-
mentos altos ocorrem nas periferias pobres e não 
de forma aleatória, configurando uma situação de 
injustiça social e ambiental.

A exclusão social, representada pela ausência de 
políticas que promovam a melhoria da qualidade 
de vida e garantam a saúde pública, e ainda assegu-
rem o direito, oportunidade e acesso aos cidadãos, 
contribui para a expulsão de parcela da população 
para áreas deficientes em infraestrutura de sanea-
mento, moradia e saúde, expondo esse segmento a 
condições ambientais críticas. A parcela da popu-
lação excluída acaba por ocupar margens de córre-
gos urbanos e morros de alta declividade e sujeitos 
a erosão. Ocupa ainda, de forma irregular, áreas de 
mananciais, margens de rodovias, em torno de es-
paços de disposição final de resíduos, e que, em 
conjunto com outros fatores como a desnutrição 
crônica, desgaste físico em função de duas a quatro 
horas de viagem diária de deslocamento para áreas 
de trabalho. As conhecidas dificuldades de seguran-
ça urbana também se incluem nesta série de proble-
mas ligados à saúde pública. 

Em relação ao gerenciamento de comunidades 
organizadas, a Política Nacional de Desenvolvimen-
to Urbano, o Estatuto da Cidade, criada pela Lei Fe-
deral no 10.257/01, que estabelece as diretrizes ge-
rais da política urbana, reforça o direito do cidadão 
à cidade sustentável. Isso deve ser entendido como o 
direito à terra urbana, moradia, saneamento am-

vendo a exclusão da população de baixa renda das 
áreas centrais para regiões menos servidas de infra-
estrutura e serviços. O padrão de ocupação promo-
ve a impermeabilização crescente das terras do mu-
nicípio, com a ocupação de várzeas e cabeceiras de 
rios, o que implica assoreamento, inundações e e des-
lizamentos de solo, com mortes, perda de biodiver-
sidade (mortandade de peixes). Além disso aumen-
tam as doenças de transmissão hídrica, o desenvol-
vimento de vetores transmissores de enfermidades, a 
elevação de temperaturas (alteração do microclima), 
eutrofização (proliferação de algas que provocam), 
baixa qualidade das águas superficiais e espuma so-
brenadante com cianobactérias. 

Negligência na política urbana continua a per-
mitir a ocupação de áreas inadequadas _ encostas 
e topos de morros, a exemplo da calamidade que 
assolou o litoral catarinense em 2009 e se repetiu 
no litoral paulista e carioca neste verão. E como 
quase nada tem sido feito para impedir a impermea
bilização dos solos urbanos e a redução da capaci-
dade de fluxo das águas, essa omissão favorece a 
ocorrência de enchentes, desmoronamentos e des-
lizamentos. Está claro que as regras de ocupação 
do solo em toda parte deverão ser mais rigorosas, 
inclusive sob aspectos legais. 

Construções sem Qualidade
Parte significativa dos assentamentos periféricos foi 
e continua sendo produzida por meio de constru-
ção improvisada, com baixa qualidade construtiva 
e urbanística, muitas vezes em regiões de proteção 
dos mananciais, áreas de risco e/ou impróprias para 
ocupação humana. O problema dos assentamentos 
precários, como as favelas e loteamentos irregula-
res, já extrapolou, em muito, as possibilidades de 
controle, prevenção ou solução remediada. Nos 
mananciais da região sul da metrópole residem 
mais de 1,5 milhão de pessoas, boa parte delas em 
situação precária de moradia. 

Segundo a Fundação Seade, de 1991 a 2004, a 
taxa de crescimento anual da população da região 
metropolitana de São Paulo foi de 0,8%, sendo as 
subprefeituras centrais as que mais perderam popu-
lação (como a Subprefeitura da Sé, com -2,0% e a 
Subprefeitura da Mooca, com -1,4%), e as periféri-
cas as que mais ganharam população (Cidade Tira-
dentes, com 6,9%, e Perus, com 6,0%). Essas são ci-
dades-dormitório, antes disso áreas sem ocupação. 
Destaca-se ainda esvaziamento populacional dos 
distritos centrais e o intenso aumento da população 
permanente em municípios periféricos. 

Paradoxalmente, as áreas centrais são as que 
dispõem de oferta de boa parte dos postos de 
trabalho da metrópole, contribuindo para uma 

Represa 
Billings, um 

dos recursos 
hídricos

estratégicos na zona Sul de São 
Paulo está crescentemente amea-

çada por poluição química, de 
esgotos domésticos e proximidade 

de ocupação humana.
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blica, provocando superocupação de serviços e de-
gradação do atendimento.

Diagnóstico Clínico
A cidade de São Paulo já apresenta vários sinais e 
sintomas de doença. Febre progressiva, pela ilhas 
urbanas de calor; dependência química de petró-
leo; obesidade, por crescimento e ocupação do es-
paço; transtorno obsessivo compulsivo, pelo con-
sumo excessivo de energia; dispneia, pela conta-
minação da atmosfera por poluentes; obstrução 
arterial difusa, por congestionamentos de trânsito 
intermináveis. Além disso apresenta ainda insufi-
ciência renal, por não conseguir filtrar adequada-
mente os  resíduos urbanos; diabetes, caracteriza-
do pela incapacidade de aproveitar plenamente as 
fontes energéticas e pele ressecada, pela impermea
bilização do solo. 

Exames mais detalhados revelariam tremores de 
terra ocasionais; edema, pelas chuvas torrenciais; 
alopecia, por desmatamento; diarreia, pelo despejo 
de esgoto nos rios; e, além disso, flatulência, elimi-
nada de tempos em tempos, indiscreta e despudo-
radamente, sob a forma de tornados e tufões. Acres-
centam-se a tudo isso estresse, depressão e confusão 
mental, que nos impedem de avaliar adequadamen-
te a gravidade da situação, motivada pela deterio-
ração de alguns de nossos neurônios dirigentes, in-
toxicados pelo pensamento imediatista de que a 
temperatura da Terra não irá se elevar mais que al-
guns centésimos de grau até as próximas eleições. 
Finalmente, temos de admitir a impotência frente a 
este estado de coisas. 

A cidade está doente e doentes ficarão milhões de 
seus habitantes se for mantido o atual cenário.       ■

biental, infraestrutura, transporte e acessibilidade ur-
bana, serviços públicos, trabalho e lazer e ordena-
mento territorial para as atuais e futuras gerações.

Esses fenômenos de alta complexidade devem ser 
enfrentados por meio de uma eficiente reorientação 
do espaço e repovoamento das regiões consolidadas 
da cidade, como o centro expandido, e de outros 
municípios da região metropolitana de São Paulo. 
Finalmente, todos os problemas de saúde relaciona-
dos exercem pressão na infraestrutura de saúde pú-

Mancha escura 
característica

da poluição
 atmosférica aparece ao fundo com 
predominância no inverno, quando 
as chuvas são mais escassas e não 
permitem diluição. Abaixo moradi-

as construídas sem mínimo 
planejamento urbano.
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Prevenção primária implica modificações de hábitos
da população relativos a consumo de produtos e
padrões de energia, além de alterações no transporte

Problemas Crônicos

Considerando que a maior parte dos danos pro-
vocados à saúde de nossa paciente é crônica, será 

difícil reverter completamente esse quadro. Serão ne-
cessárias ações de adaptação, reabilitação, prevenção, 
mitigação e terapias capazes de proporcionar melhor 
qualidade de vida às suas células, os seus habitantes. 

A terapia desse caso clínico cabe a todos que es-
tão em posição de atuar em função da redução de 
emissões e da poluição incluindo gestão nos cam-
pos de políticas ambientais, energia, ocupação do 
solo e planejamento econômico. Reúne legislado-
res, representantes do Judiciário e de vários setores 
da sociedade civil. 

Aqui, cabe destacar três iniciativas inovadoras da 
prefeitura de São Paulo. O inventário de emissão de 
GEE mostrou que a cidade produz 15 milhões de to-
neladas desses gases ao ano. Desse total, 25% são 
emitidos pela manipulação de lixo e 75% pela forma 
como utilizamos energia. São Paulo já tem a Lei de 
Mudanças Climáticas, que prevê a redução de 30% 
de GEE e é uma referência. Para atuar na área de ener-
gia, a vilã na emissão de gases da cidade, a prefeitura 
promulgou a primeira lei brasileira que determina a 
instalação de equipamentos para aproveitamento de 
energia solar nos projetos de construção de obras pú-
blicas e privadas de grande porte. Outra iniciativa 
nessa linha é o processamento de lixo – gerado dia-
riamente, que está alimentando duas usinas termoe-
létricas que geram energia para 600 mil pessoas. Além 
disso, o governo municipal assumiu o compromisso 
de só contratar empreiteiras que comprovem a ori-

gem legal de madeira utilizada em obras públicas. 
Essa iniciativa ajudará a Amazônia a combater o des-
matamento ilegal e diminuir as emissões de GEE em 
escala nacional. Esse último fato remete ao que apre-
sentamos no início deste texto, o impacto que uma 
cidade como São Paulo pode produzir em termos glo-
bais e em regiões distantes.

Outro fator que deve estimular o município a bus-
car soluções para a questão dos efeitos locais das 
emissões de GEE e de outros poluentes é o alto custo 
financeiro que seus efeitos maléficos provocam na 
saúde da população. O cálculo do custo do ciclo de 
vida de um produto, como é o caso do combustível, 
não se restringe à bomba de reabastecimento. As con-
sequências para a saúde e qualidade de vida dos ha-
bitantes deveriam fazer parte desta conta.

Os custos dos efeitos crônicos da poluição do ar 
são substanciais. No caso de São Paulo, a utilização 
de funções concentração-efeito bem definidas estima 
um custo financeiro que, dependendo de algumas va-
riáveis, pode ir de centenas de milhões a mais de US$ 
1 bilhão por ano. 

Sem dúvida, como parte da terapia, a sociedade 
deve priorizar transformações em seus hábitos. A 
prevenção primária implica modificações de hábitos 
humanos como o consumo de produtos e padrões 
de energia e transporte, transformação que traria in-
contáveis benefícios para a saúde e o meio ambiente 
e, além disso, poderia ajudar a estabilizar o clima. 
Evitar essas situações é um dever, e o momento de 
fazê-lo é agora, enquanto vivenciamos esses impac-
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tos. Estamos tomando consciência dos fenômenos a 
tempo de fazer os devidos encaminhamentos, ao me-
nos em boa parte dos casos.

Os princípios da nossa ação devem incluir os se-
guintes parâmetros: esclarecimento, exemplos, par-
cerias, limites, ética e coragem. Esclarecimento e sen-
sibilização da população para as consequências ad-
versas à saúde decorrentes das ações de poluentes e 
das mudanças climáticas são necessários principal-
mente porque o maior impacto ocorrerá nas gera-
ções futuras. É importante informar que as medidas 
voltadas para a adoção de práticas com menor de-
manda energética, incluem: caminhar, andar de bici-
cleta, reduzir a ingestão de grandes quantidades de 
carne e derivados do leite. Essas são atitudes que re-
duzem o risco de doenças cardiovasculares, como a 
aterosclerose e hipertensão, diabetes, osteoporose, 
demência e câncer; além disso, elas promovem bene-
fícios imediatos e significativos à saúde. 

A liderança pelo exemplo, como cidadãos, aju-
da a reduzir o consumo de energia e é um incenti-
vo para que nos locais de trabalho também se pro-
ceda da mesma maneira. A ação deve ir na direção 
de estabelecer parcerias com os demais setores da 
sociedade, propondo ações de mitigação das emis-
sões e adaptação frente aos impactos ambientais. 
Como cidadãos, precisamos auxiliar na definição 
de metas claras de redução de emissões de efeito 
estufa, entre outras. 

É preciso buscar formas de promover o concei-
to de limites responsáveis ao uso de energia. Expon-
do claramente as questões de ética ambiental é ne-
cessário mostrar que as alterações locais e regionais 

da atmosfera afligem com maior intensidade os seg-
mentos menos favorecidos da sociedade, justamen-
te aqueles que menos contribuíram para a origem 
desse problema. 

Finalmente, é preciso ampliar os conhecimentos 
sobre os impactos positivos e negativos das mudan-
ças do clima e estimular o debate no campo das 
ideias, sensibilização e argumentação, interlocução, 
construção de alianças com importantes setores da 
economia e da política.

O debate em torno da preservação ambiental e 
emissão de gases de efeito estufa em geral está con-
centrado em áreas remotas, como as florestas, na 
extinção das espécies no planeta e no aumento da 
temperatura e do nível do mar. Claro que todos os 
fatores envolvidos são importantes. No entanto, e 
especialmente, o objetivo deste artigo é chamar a 
atenção para o ser humano e para os grandes temas 
que impactam de forma negativa a humanidade, 
como a fome, perda de fontes de água potável,  
ameaças à saúde, migrações ambientais, exclusão e 
racismo ambiental. Como citado pelo físico-quími-
co britânico James Lovelock, comentando o futuro 
da Terra, “quem corre perigo são os homens e eles 
devem cuidar de sobreviver. As Terra terá ainda bi-
lhões de anos”...

Por fim, essas são algumas práticas e ações pro-
postas para o desenvolvimento de uma sociedade 
mais saudável e sustentável – com garantias no futu-
ro. Mas isso exige que cada um de nós seja capaz de 
dar sua contribuição, já que o futuro da humanidade 
depende da criação de uma sociedade pautada em no-
vos valores e nova filosofia de vida.                                ■

*Este artigo, consolidado por Paulo 
Saldiva e Evangelina Vormittag, é 
resultado do trabalho realizado por 
32 autores, profissionais, 
professores e pesquisadores de 
diversas áreas de atividade, que 
produziram o documento:
Sumário de evidências: saúde, 
sustentabilidade e cidadania:
um observatório de caso urbano 
tendo como cenário a região 
metropolitana de São Paulo, 
durante o workshop “São Paulo –
Sustentabilidade, Saúde e Cidadania”, 
em setembro de 2009, na Faculdade 
de Medicina da USP, organizado pela 
Organização Não Governamental 
Instituto Saúde e Sustentabilidade. 
Os autores que contribuíram para a 
elaboração deste documento são: 
Afra Balazina, Agostinho Tadashi 
Ogura, Alex Kenya Abiko, Alfred 
Szwarc, Ana Lúcia Brasil, Andrea de 
Lima Barbosa, Cacilda Bastos Pereira 
da Silva, Carolina Born Toffoli, 
Clarice Umbelino de Freitas, Diogo 
Ferreira, Eduardo Geraque, Emilia 
Wanda Rutkowski, Flávio Francisco 
Vormittag, Francisco de Assis 
Comarú, Gina Rizpah Besen, Laís 
Fajersztajn, Ligia Vizeu Barrozo, Luiz 
Alberto Amador Pereira, Luiz 
Antonio Cortez Ferreira, Maria 
Cristina Haad Martins, Maria de 
Fátima Andrade, Maria de Souza 
Tavares, Marina Jorge de Miranda, 
Micheline de S. Zanotti S. Coelho, 
Mozart de Carvalho Pereira, Orlando 
Strambi, Patrick Bellelis, Pedro 
Roberto Jacobi, Renato Arnaldo 
Tagnin, Roseane Maria Garcia Lopes 
de Souza, Simone Georges El Khouri 
Miraglia, Suzana Pasternak Taschner.

Ciclovias capazes de amenizar pressão do 
tráfego de superfície  e contribuir para 
melhora da qualidade do ar ainda são 
insuficientes para permitir deslocamentos 
sem risco de acidentes graves.
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